
DA COMPRA E VENDA DAS PEDRAS PRECIOSAS

Art. 7. • As pedras preciosas garimpadas sômente po-
derão ser vendidas, pelos garimpeiros, a compradores auto-
rizados.

§ 1. • Podem comprar pedras preciosas em bruto:
a) as cooperativas de garimpeiros, quando autorizadas,

especialmente, por decreto do Presidente da Republica;
b) as pessoas physicas ou juridicas, tambem autorizadas

por decreto do Presidente da Republica, depois de comprova-
da a respectiva idoneidade, perante a Directoria daa Rendas
Internas, e de ter sido feita, no The.souro Nacional, em moeda
corrente ou em apolices federaes, uma caução de deus contos
de reis.

§ 2.° Quando, por qualquer motivo, houver sido desfai-
cada a caução a que se refere o paragrapho anterior, deverá
ella ser restabelecida, no prazo de quinze dias, contado da in-
timação ao caucionante.

§ 3.* No decreto de autorização, serão designadas as zonas
em que o comprador poderá exercer a sua actividade.

§, 4. 6 A autorização aos compradores de nacionalidade
estrangeira sé será dada depois de seis mezes de residencia
no paiz.

Art. 8. • O estalão de medida das pedras preciosas, é o
quilate de duzentos milligrammas.

Art. 9. • Para a compra de pedras preciosas ao garim-
peiro, o comprador autorizado lhe entregará um certificadc
(modelo III) e lançará em livro proprio (modelo IV):

a) o numero de ordem e data da compra;
b) o nome e o numero da matricula do garimpeird
c) o numero de quilates;
d) a importancia paga. 	 •
§ 1.° Esse livro, antes de iniciada a eseriptura0o, de-

verá ser authenticado pela collectoria incumbida da matri-
cula 'dos garimpeiros, na zona ou arn uma das zonas para as
quaee o comprador esteja autorizado.

§ 2:6 O comprador autorizado sdmente poderá . fazer-
vendas aos exportadores e compradores autorizados, ou a la-
pidarios, fabricantes e commerciantes de Joias e obras de
ourives, legalmente estabelecidos, devendo ser escripturadas
essas vendas no livro proprio (modelo IV).	 •

§ 3 . * Os fabricantes e commerciantes, que não forem
exportadores, archivarão em seu estabelechnentb, para fins
de fiscalização, o certificado referido no art. 13, §

§ 4.° Quando no exercicio do seu cornmercio, o com-
prador autorizado deverá conduzir carteira de identidade e o

.-titulo de autorização, isto é, uma via authenticada do respe-
ctivo decreto.

Art. 10. O transporte de pedras preciosas de um 'para
outro ,Estado da União só poderá ser feito mediante geias
de transito, organizadas pelo interessado e visadas pelds col.
lectorias federam (modelo V).

Paragrapho imbui. A guia de transito mencionará; UI'.
Minuciosamente quanto possível, sob pena de impugnação, o:
caracteristicos da pedra ou partida a que se referir.,

.X.
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Novembro de 1936 - 2JSE,

DECRETO N. 1.193 — zin ti DEI NOVEMBRO me 1938
..pprova o regulamento pa+- exectsçao do decreto ta. 24.193,

• de 3 4e maio de 1934, 5 . parte relativa d garimpagem 0
ao commercio de pedm , preciosas
O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil,

usando da attribuição que lhe confere o art. 56, n. 1, da
Constituição Federal, resolve approvar o regulamento para a
• °tição do decreto n. 24.193, de 3 de maio de 1934, na parte•• ativa á garimpagem e ao cominarei° de pedras preciosas.,

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1935, 1150 da Me-
neia e 48°-da Republica.

GETULIO VARGAS.

eirther de Souza Costa.
Aganzemnon Magalhlles,
Odilon Braga

§ 2.• O certificado sé valerá até 31 de dezembro de cada
..nno, devendo ser renovado, improrogavelmente, até a pri-
meira quinzena de janeiro seguinte, sem o que o garimpeiro
não poderá continuar a exercer as suas actividades.

3.° No caso de se extraviar ou perder o certificadc
deverá o interessado pedir outro, que levará a nota de
gunda via", facto este que tambem ficará annotado na co-
lumna "Observações" do livro de matricula.

Art. 6.° Para garimpar em outra zona, deverá o garim-
peiro pedir a annullação de sua matricula, na zona em que
deixou de trabalhar.

§ 1.• A annullação será feita, lançando-se a nota "Andu'.
lada" na aduma de observação do livro proprio e no certi-
ficado.

§ 2.° O certificado, que fôr annullado, ficará archivado n
collectoria onde o garimpeiro fizer a sua nova matricula.

CAPITULO M

•nn•n••n
•

-.1egnIamento para execução do decreto n. 24.193, de 3 de maio
de 1034, na parte relativa á garimpagem e ao cominarei°

. de , pedras preciosas

CAPITULO I

13.4. GARIMPAGEM E . DO COMMERCIO DE PEDRAS PRECIOSAS

'Art. I.' A garimpagem e o cominarei° de pedras pre-
n efosas ficam subordinadas ás prescripções deste regula-
'mento.	 .

§.1. 6 Considera-se garimpagem o trabalho rudimentar de
pesquisa e extracção de pedras preciosas nos alveos ou mar-
gens de. cursos de agua naturaes e seus terraços, bem como
nos d̀eposites secundarios de' chapadas, vertentes e altd de
%anos,. -	 .

-;,,,, • 9'2:* Na expressão "pedras preciosas" cornprehendem-se,
, taanbem, para os effeitos deste regulamento, as pedras semi-
= •eclOses e os carbonados.
. -Art. 2. 0 A garimpagem poderá ser exercida, livremente,i
as•rios publicos e terrenos devolutos.

Paragrapho unico. Era' terras de propriedade particular
i *arrendadas, a garimpagem dependerá de autoriazção 'do
-epi• ietaricr ou arrendatario.

Art. 3.* Ficam designadas as seguintes zonas de gariirt-
tn de pedras preciosas:
Primeira zona — Alto-Paraguassn, Lençdes e Chapada
kssuruá, no Estado da Bahia;
Segunda zona — Norte de Minas Geraes, comprehendendo
antina, Serro, Grão Mogol, Minas Novas e outros pontos:
ereeira -zona — Região do Alt6-Araguaya, a do rio das
s e as limitrophes dos Estados de Goyaz e Mano Groso;
uarta • zona — Matta da Corda, em Minas Geraes, com-
adendo os rios Douradinho, Bagagem, Abaete, Somno e-;	 .
uinta zona — Bacia do rio Paraguay, tendo por centros
á e Campo Grande; 	 ..
exta zona — Bacia do rio Tibagy, no Estado do Pa-

- Paragrapho tmico. Essa designação poderá ser modifi-
ia; a juizo da Directoria das Rendas Internas, ouvido o De-

--•rtamento' Nacional de Producção Mineral, oh oor proposta
r-, mesmo departamento..

'CAPITULO II
' DO GARIMPEIRO E DA SUA MATRICULA

4. • Ninguem, no pala poderá garimpar, sem que
--Aia, ' matriculado nas collectorias das zonas de garimpagem2 cadas no artigo anterior.

Paragrapho unico. Quando houver mais de uma cone-
!Ia 71,3 zona de garimpagem, a Directoria das Rendas Inter.

ouvido o, Departamento Nacional de Producção Mineral,
r—ar á. 'a exactoria competente para a matricula.- •Art. 5.° A matricula do garimpeiro, que é pessoal •

—tnita, será feita, mediante decdaração verbal do • interes-
alo, t em'livro provi° (modelo I), authenticado pelas Ma-
cias* fiscaes.

§ . 1. • Feita a matricula, ,o collector entregará-ao gani.
iro matriculado um certificado (modelo II), que lhe 'dará
direito 'de eiercer 'as suas actividades -dentro da zona no

iesmo especificado._

CAPITULO W

• 15 -4 EXPORTAUX0 DE PEDRAS PRECIOSAS

Art.- il. Skriente poderão exportar pedras preciosas Os
coromerciantes devidamente autorizados por decreto do pre-
sidente da 'Republica.

Paragrapho unja°. O exportador s6 adquirira pedras' pre-
ciosas em bruto aos compradores autorizados a que allude.
art. 7°, §

meme Mai•- 11 ~MO! MI ~Ur
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Art. 12. A exportação de pedras preciosas poderá ser ef-
fectuada normalmente por meio do serviço de colis-postaux,
nas repartições da Capital Federal e do Estado . da Bahia.

1.°. Nos demais Estados, a exportação ficará dependente
de autorização especial da Directoria das Rendas Internas, ou-
vida a. Fiscalização Bancaria, do Banco do Brasil.

§ 2.° Para exportação, as pedras preciosas deverão estar
acondicionadas, .ern volume lacrado e rubricado em presença
dos interessados, pelo funccionario que fizer a avaliação pre-
vista no artigo seguinte.	 -

Art. 13. Nenhuma partida de pedras preciosas em bruto
poderá ser exposta á venda ou exportada sem previa classi-
ficaçãu e avaliação.

§ I.° Na Capital Federal, compete á Casa da Moeda, pela
Secção Fiscal da Cunhageni, o serviço de fiscalização, clas-
sificação e avaliação das pedras preciosas.

Nos Estados, o mesmo serviço ficará a cargo da reparti-.
cão ou funccionario que a Directoria das Rendas Internas
designar.

§ 2. P Feita a avaliação e classificação das partidas de
pedras preciosas, ao interessado será fornecido uni certifi-
cado, que mencionará;

I°, a natureza das geminas, sua classificação em soma,
segundo a coloração, a agua, a pureza, a fórma, o rendimento
industrial, etc.,

2°, a regulação obtida pela balança e pelos crivos de
Separação;

3°, o peso lotai da partida e das regulações em quilates
inetriCos:

V, o valor u.otario do quilate, tanto das parcellas como
hlo Letal das p

- 6 nome do passuidor, portador ou despachante;
V, á sua procedencia por Estados ou zonas de garitn-

7°
'
 quàesquer outros caracteristicos notaveis.

§ 3.° Caso se terna necessario, o certificado de classift-
hação e avaliação será acompanhado de uma prova photo-
graphica..

§ 4. 6 Ao exportador entregar-se-á, em - duas vias, o cer-
tificado de que cogitam os paragraphos anteriores.

Art. 14. O despacho de exportação só será permittido
asilando apresentada a primeira via, do certificado de avaliam
elo e claesificação, visada pela Fiscalização Bancaria, 'para
per archivada na repartição postal expedidora. .

Paragrapho unico. A segunda via do mesmo certificado
Verá archivada pelo exportador, para fins de fiscalização.

Art. 15. Os exportadores deverão remetter, mensalmente,
ho Departamento Nacional de Producção Mineral, á Casa da
lio,da e á Fiscalização Bancaria, deixando copia archivada,
time demonstração das pedras compradas e exportadas e. do
litock existente.,

CAPITULO 'V

DA I SEIn ÃO

Art. IS. As operações de compra e venda de pedras pre-
hiosas em bruto estão isentas de impostos federaee.

CAPITULO VI

PAES PENALIDADES

Art. 17.. Aos infractores deste regulamento serão appli-
Vades aei,segiaintes penalidades:

I — A pessoa não matriculada, que exercer a garim-
buem, perderá as pedras preciosas e apparelhageni encon-
tradas em seu poder.

II — O garimpeiro que vénder Pedras preciosas a com-
pradores clandestinos terá cassado, para todos os effeitos, o
seu eartifiNdo de.matricula, e só poderá obter nova matri-
cula depois de decorridos tres mezes. .

III — O comprador clandestino perderá, em . proveito da
Vazenda Nacional, as pedras preciosas que houver adqui-
rido.

IV --O comprador' autorizado que não trouxer em ordem
O livro referido -no art. 9°, que não -exhibir esse livro • ao
fiscal: que deixar de entregar ao garimpeiro e certificado de
compra; Au que fizer compra de pedras preciosas a garim-
peira não matriculado, ficará sujeito á multa de 5002000 a
2-novanon. n fPr4 c~n(14 ,, s, rcàno,r11% pritnrtwnnn

lon u

V — O comprador autorizado, quando desobedecer o dia.
posto no art. 7°, § 2°, ou quando reincidir em qualquer in-
fracção, lambem terá cassada a autorização para _comprar
pedras preciosas.

VI — O exportador que transgredir, os preceitos dos ar-
tigos II e 12 incorrerá na multa de dez vezes o valor; das
pedras exportadas, além da perda das que forem apprehendi
das no acto da exportação ou sabida do pais, sem prejiiizo
da penalidade criminal de que trata o art. 265, do Codigo
Pena..

VII — O exportador autorizado que se oppuzer ao 'xiaine
de sua•escriPta, na parte em que se relacione com á expor-
tação de pedras preciosas, quando determinado o exame pela
Directoria das Rendas Internas, ou que deixar de exhibir. á
Vscalização, quando necessarios, os compravantes dessa .es-
cripta, incidirá na multa de 5:0002000 a 10:0002000.

CAPITULO VII

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 18. A jpstrucção, direcção e fiscalização do serviço
creado pelo decreto n. 24.193, de 3 de maio. de 1934, na
parte ora regulamentada, compete ao Ministerio da Fazenda,-
por intermedio da Directoria das Rendas Internas, com a (sol-.
laboração do Departamento Nacional da Producção Mineral,
do Ministerio da Agricultura, cia Casa da Moeda e da Fisco
lização Bancaria do Banco do Brasil.

Paragrapho unico. Compete ao Departamento Nacional.
da Producção Mineral levar ao. conhecimento da Directoria
das Rendas Internas qualquer suggestão de ordem technica,
que lhe pareça necessaria ao serviço, e bem assim prestar_
assistencia technica á mesma dirçctoria, quando- solicitada:

Art. 19. Compete á Fiscalização Bancaria o exame doa
papeis referentes á exportação de pedras preciosas, devendo
visar o certificado de que trata o art. 14, quando nada tenha
a oppôr; ou neear-lhe o visto, COM 06 motivos da recusa, por.
declaração escripta, lançada no alludido certificado.

Art. 20. A fiscalização externa, quanto ás prescripcõe,a
deste regulamento, incumbe, especialmente, aos agentes 'fis-
caos do imposto de consumo, nas secções ou circumscrfpeõei
em que estejam servindo.

Paragrapho unico. E' dever do agente fiscal do iinposti
de consumo:

a) °Melar ás colectorias, expondo-lhas quaesquer
vidas sobre o serviço de matricula dos garimpeiros;

b) verificar se as pessoas que exercem a garimpagem s
acham habilitadas, para o que lhes exigirá a exhibição do res
peotivo certificado de matricula;

e) verificar se os oompradores autorizados, por ocoasil
de suas compras, fazem entrega do certificado a que se r
fere o art. 90; se elle4 estão munidos da carteira de ident
dada e do titulg de autorização; e se escripturam regult
mente o livro a que allude o mencionado artigo;

d) examinar os documentos referidos nos arts. 9°, §
14, paragrapho,unico, e 15, quando houver necessidade
qualquer verificação gila interesse á fazenda Publica, (3(
vendo confrontal-os, quando possivel, se surgir suspeita c
irregularidades;

e) visar, datando, os papeis e livros indicados nas lettras
anteriores, quando, , por qualquer motivo os tenha exatninadd
e os ache regulares;

f) zelar pela integral obediencia ás disposições deste re-
gulamento, iniciando, em tempo opportuno, o necessario Pro-
cesso para punição dos infractores.

Art. 21. Qualquer funccionario federal ou do .Bancn
Brasil (Fiscalização Bancaria), ao verificar infracção a este
-regulamento, deverá conmmunicar o facto á repartição com-) potente, afim de que esta mande iniciar o processo Para ap-
plicação das penalidades.

CAPITULO VIII

DO PROCESSO PARA PUNICÃO DOS INFRACTORES
•	 .	 .

Art. 22. As penalidades de que trata este regtitantento
serão impostas, sempre, 'mediante auto lavrado Por agente
fiscal do imposto:is de consumo.	 :	 .•	 -	 .

Paragrapho'unico. E' admiasival -demincia 'escripta 'dada
por particulares, a qual será reduzida a auto, para inicio; do
processo. .	 -

Art. 23. O liuto deverá relatar a infracção oom olareza,
som prlirPliTrrne, rasuras. emendas 011 bOrrblmq	^
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O local, dia e hora de sua lavratura, o nome do infractor e
das, testemunhas, se houver, e tudo mais que °ocorrer na 00-
castão e possa esclarecer o processo.

§ . 1'. • O auto, salvo oircumstancia especial, deverá ser
lavrado no local em que fôr verificada a infracção, podendo
ser . dactylographado ou impresso em relação ás palavras
usuaes, devendo os claros ser preenchidos a mão e inutiliza-

, (las as linhas em brando.
eso- 'Art. 2. • .Ae, incorrecções ou omissões do auto não acar-
r8;àtarão a nullidade do proceeso, quando deste constarem ele-

mentos sufficientes para determinar com segurança a infra-,
; Y cão -e o infractor.

I1 § 3. •. 0 auto deverá ser submettido á assignatura do au-
tuado Q das pessoas 'que lhe tenham assistido a lavratura, não
implicando a assignatura do autuado, que poderá ser lan-
zada sob protesto, em confissão da falta, nem sua recusa em
aggravação desta.

§ .4.° Se o infractor e as testemunhas se recusarem a
aAsignar o auto, neste far-se-á menção de tal circurnstancia.

Art. 24. O autuante deverá apprehender qualquer do-
cumento que possa comprovar as infracções.

§ 1.". Quando a infracção fôr verificada em livro, não
se dará a apprehensão deste, mas a falta devemá. constar eir-

• eumstanciadamente do auto, exarando-se no livro um termo
'do (morrido.

	

'	 § 2.° Nos casos de que trata o art. 17, em seus numeras
e VI, haverá a apprehensào da apparelhagem e das

.pedras preciosas, que serão descriptas, minuciosamente, no
auto.

§ 3.° As pedras preciosas. assim apprehendidas, ficarão
'depositadas na repartição preparadora do processo, até final
( solução deste, salvo determinação em contrario das Delegacias
•Fiscaes ou da Directoria das Rendas Internas, para melhor
segurança do objecto da apprehensão.

§ 4.° O autuante, para sua resalva, deverá exigir da me-
t, pectiva repartição, no momento em que .prptocolle o auto, re-

cibo minucioso da entrega das pedra§ preciosas.
§ 5.'" A .apparelhagem e pedras apprehendidas só serão

eutregue,s , aos autuados, quando julgado improcedente o auto,
ÕT em despacho tornado irreeorrivel.
pr. •	 6.° No caso de auto procedente, desde que se torne

definitivo o respectivo despacho, a repartição preparadora do
Dar, processo pedirá instrucções á Directoria das Rendas Internas

" sobre o destino dos objectos apprehendidos. -

do 1 . Art:". 25: 'Aos autuados será assegurada defesa ampla.
•teita a intimação -da seguinte fôrma:

Dian

	

,	 -a) pelo autuante, no proprio auto, quando este fór ia-
Garo•ado em presença do infractor, dando-se-lhe, caso asaigne

. auto, uma intimação escripta, na qual se mencionarão as
,Dtü"ttranZsee autuadas e o prazo marcado para a defesa
outro	 b) pela repartição, quando o auto fôr lavrado na au-
. sucia do autuado; quando o autuado, apesar de presente, não

assignar t• ou quando a defesa fôr aberta depois , do
processo em andamento.
raná..,	 1.* A intimação pela repartição será feita por notafi-

Da, 
carão escripta ou verbal á propria parte interessada, ora-

m vada cOM recibo do Correio ou certificado no proprio pro-
cesso pelos. escrivães • ou seus prepoetos, nas collectorias ou
mesas de rendas; pelos continuas da repartição.; ou, ainda, se
os interessados não tiverem endereço conhecido, por publi-
cação no Mario • Official, no Districto Federal, orgãos de pu-
blicidade, nos Estados, ou affixados em lagares publicos j, un-

• tando-se ao processo, no primeiro caso, um retalho do jornal
ést que houver feito a publicação e, no segundo, copia do edital

com • indicação do logar em que foi affixado
Á 2.* A defesa deverá ser apresentada dentro do prazo de•

iig •dto? • trinta dias • uteis,' contado da data da intimação, ou da data da
• nas, publicação ou affixação do edital. 	 —

'13.**Ba o autuado allegar motivo justo, a juizo do chefe
'.; da repartição, que impeça a apresentação da defesa, o prazo

- 02 poderá ser prorogado por mais dez dias.:
sai § 4.' Decorrido o prazo, sem que o infractor apresente

•,.	 defesa, sezá elle considerado revel, fazendo-se nesse sentido
EP

L' Pç 
declaração no processo, que subirá a despacho,

I Art. -26. O preparo dos processos compete ás repartições
erreeadadores locaes. que os farão conclusos aos delegados

firmes para julgamento, salvo no ' District° Federal e na ca-
pital do Estalo de São Paulo, onde o preparo e 4t:Igarneill
cabem ás respectivas. recebedorias.

§ 1. • O julgamento, a que se refere este artigo, será feito
depois de ouvido o autuante e -reunidos os esclarecimentos lie-
oessarioe, não podendo o julgador reconsiderar a decisão que
houver proferido.

§ 2.° Se do processo se apurar responsabilidade de di-
versas pessoas, será imposta, a cada uma, a pena' relativa á
falta coinmettida.

§ 3.° No despacho que impuzer penalidade, seri , orde-
nada a intimação do autuado para que tenha adenda da
perda dos objectas apprehendidos, em favor da Fazenda' Na-
cional, ou para que pague a importancia da multa no prazo ü'
trinta dias, contados da intimação, sob pena de cobrança -exe-
cutiva, salvo interposição de recurso, dentro do praio legal.
que será indicado no despacho.

§ 4.° A iiptimação do despacho far-se-á com observane;:i
do disposto no art. 25, § 1'.

Art. 27 Os processos de infracção serão organizados n!.1
fôrma de autos forenses, com as folhas devidamente' niuner,
das é rubricadas, e os documentos, informações e parecere-
em ordem chronologica.

CAPITULO IX

DOS RECURSOS

Art. 28. Das decisões condemnatorias cabe recurso to-
Iuntario para o 2° Conselho de Contribuintes.

Art. 29. 0 . recurso voluntario, que terá effeito suspei,-
alvo,. será interposto dentro do prazo de vinte dias da inti-
mação do despacho ou de sessenta dias. contados da sua pu-
blicação no Diario Official, no District° Federal, ou contado-
da publicação ou affixação de edital, quanto aos Estados.

Art. 30. Nenhum remirá será encaminhado sem o prex lo
deposito da importancia exigida ou sem fiança idonea t pres-
tada em seu legar, e Umente perniittida quando a impor-
tancia exigida exceder a cinco contos de reis, perimindo o di-
reito do recorrente se o não fizer no prazo rixade . no artigo
anterior.	 .

Art. 31. Se, dentro do prazo regulamentar, não fôr, pel.j
interessado, apresentada petição de recurso, far-se-á declara-
ção dessa circumstancia no processo, que seguirá os tramite,.
regulares.

Paragrapho unico. O recurso perempto tamisem sera
encaminhado, mediante. os requisitos do art. 30, á instancin
superior, a quem cabe julgar da perempção.

Art. 32. Das decisões favoraveis aos accusados, indush
quando desclassificarem infracção descripta no auto, haverá
recurso ex-officio, brilhem com effeito suspaneivo, para o
2° Conselho de- Contribuintes. 	 '

§ I.' O recurso ex-officio será interposto no proprio &ele
de ser lavrada a decisão.

§ 2.° Qttindo do mesmo processo constar mais de uma
pessoa autuada, a decisão favoravel a qualquer deltas, embora
outras sejam punidas, obriga a recurso ex-officio, que só será
encaminhado • á instancia superior depois do • esgotados os
prazos * de cobrança amigavel ou de extrahida a, certidão de
divida, para cobrança executiva.

Art. 33. Os recursos para o Comas*. de- Contribuinte: ,
serão encaminhados Wrectamente pelas repartições recor- '
ri das .

GAP yrOLO

•tigeb~."M.

Art.. 84. Os.easos s . omissee . neste . regulamento, quanto a
hutuação, intimação, Preparo de processo, imposição de p. ria-
lidades, julgamento e recursos, serão resolvidos de vem!)
tom as normas vigentes para o imposto de consumo .

Art. 35. Metade da . IfflpoKancia daS eiteeti \ a -
mente arrecadada, será adjudicada aos autuantes. demincizol.
.;.,es e funccionarios indicados no rt. 21, quando tenham i n •
terfericlo. no processo respectivo.	 `-,s•

Art. 36. Revogam-se OU d'1, posit•Zies em contrario..
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Modeío
-	 _

LIVRO DE MATRICULA DE OAR/MPEIROS - 	 _

Estado 	 eve ole•••S•11,0n *. Afunkiplo"' • •

E
2 t'02E e
=
Z ,0

'O

Data Nome Naturalidade Idade Residencia

_

Zona
em que vac

operar
Observação

.1

,

...	 -

0

I

n•••••••n•

•

CERTIFICADO DE MATRICULA DO GARIMPEIRO
	

DECLARAÇÃO :'DE COMPRA DE PEDRAS PRECIOSAS

, Valido ate 	 	
Estado

Estado 	
	

Municiplo....• 	

Munleiplo	
Declaro que comprei ao 	

Certifico que  '	 • 	 Per •sy

	 -	
( Nome )

.	 .

• n ir 	  	  matriculado sob o n 	
com 	  annos de iclade 	  natural do Estado	 .

i	 ( Estado civil )	 a quantidade de pedras' preciosas abaixo mencionadas, pelo,
de 	  residente em• 	  valor de 	 (•••••••.$....)
	  está matriculado nesta collectoria sob o rt,..„ à razão de 	 por quilate,

Para annulação ) 

comprehendido entre 	

tid &Ulla

ciosas no trecho do 	 	 Quantidade de pedras preciosas : 	

	 de 	 de 19....

de 	 de 19....	 O comprador autorizado pelo decreto n 	  de 	

( Nome )

	 ) pata garimpar pedras pre-
(

Collector Federai
( Isento de &eito ).
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Modio IV

LIVRO REOISTROOR DE COMPRAS

,
Nude ordem Data

Numero
de matricula
do vendedor

Nome do vendedor Ilner°	 mPortancia
Numero

da deelaraçãO
de comPra

N umero
de (,,uilates paga Observações

41~

e

W1

,

,	
.

Medeio V

GUIA DE TRANSITO INTERNO

'—.1—Collecloria Federal em 	 .•

	

Estado de	

Pela presente guia de transito fica o Sr 	 (Nome)

	 , residente em 	

	 ,.•••, (Profissão) 	 natural de 	

	  autorizado a transportar de 	

para, 	  uma partida de pedras preciosas,

no valor declarado de Ra 	 ## 	

	 ), tufos caracteristicos se discriminam do moei@

seguinte . 	és 	

Visto

ssin•••••	 êsem.v • de 	 ir	 HL-a

Collector federal
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